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AO JUÍZO DA ___ VARA CÍVEL E DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE ______-MG



XXX, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o n. XXX, neste ato representada por sua mãe, XXX, brasileira, casada, operadora de caixa, inscrita no CPF sob o n. XXX, ambas com domicílio fixado na XXX, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por meio da DEFENSORIA PÚBLICA DE MINAS GERAIS, por seus órgãos de execução subscritores, propor
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER c/c
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 
COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
em face de XXX, cadastrada no CNPJ sob o n. XXX, tendo sua sede na XXX, aduzindo o que se segue:
SÍNTESE DA DEMANDA: Plano de Saúde. Tratamento de criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Necessidade de psicomotricidade / terapia psicomotora com profissional especializado. Descredenciamento de Clínica em que o serviço era prestado. Ausência de qualificação do novo prestador. Comunicação posterior acerca da constituição de junta médica. Negativa integral de cobertura do tratamento de psicomotricidade sob o argumento de ausência de “evidência científica robusta”. Recusa fundada tão somente em estudos científicos e sem avaliação presencial da paciente. Contraindicação genérica. Ausência de análise específica do caso clínico da paciente. Prevalência da prescrição / encaminhamento da médica assistente. Relatórios médicos que apontam a necessidade e eficácia do tratamento indicado. Prejuízos à saúde e ao desenvolvimento da criança. Risco de regressão. Manutenção do serviço. Necessidade.
1. BREVE RESUMO DOS FATOS
A sra. XXX compareceu na unidade da Defensoria Pública de XXX/MG, narrando que sua filha, XXX, de três anos de idade, é beneficiária de plano de saúde mantido pela XXX.
Relatou que XXX foi diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (CID-11 6A02.3), e se encontra em acompanhamento com equipe multidisciplinar especializada em análise do comportamento aplicada - ABA e psicomotricidade. 
Salientou que, conforme os relatórios médicos anexados, sua filha possui indicação para realizar terapias em regime intensivo, sendo três sessões diárias de, no mínimo, 50 minutos, cinco vezes por semana, para assegurar seu desenvolvimento de e evitar retrocessos nas habilidades já adquiridas.
Informou que os atendimentos eram realizados no XXX desde setembro de 2024, e que a criança apresentou importante evolução com o tratamento, mas que, em agosto de 2025, a XXX suspendeu os atendimentos no mencionado estabelecimento, migrando todos os pacientes para o XXX.
Conforme narrativa da sra. XXX, o novo espaço apresenta espaço físico limitado e incompatível com as atividades a serem realizadas para reabilitação, além de não oferecer profissionais qualificados em Psicomotricidade, razão pela qual essa troca de prestador teria representado queda na qualidade do serviço oferecido. 
Narra que, em seguida, apesar de todas as indicações médicas para a realização do tratamento em psicomotricidade, a XXX instaurou Junta Médica, com fundamento em divergência assistencial, para reavaliar o pedido de cobertura das sessões mencionadas.
Segundo a genitora da criança, tal junta foi constituída, e a decisão foi tomada sem que XXX fosse submetida a qualquer avaliação clínica presencial pelos médicos integrantes, os quais se limitaram à análise documental do caso.
Após esse procedimento interno, a operadora emitiu decisão negando integralmente a cobertura das sessões de psicomotricidade, sob o argumento de que não existiriam evidências científicas “robustas” para essa modalidade terapêutica em crianças de 3 anos com TEA, deliberando, assim, pela recusa à solicitação de tratamento. Cumpre transcrever:
XXX
Com efeito, a interrupção abrupta da terapia prescrita pela médica assistente – e que acompanha de forma próxima o quadro clínico da criança – pode trazer diversos prejuízos à paciente, tendo em vista, entre outros fatores, a quebra de vínculo terapêutico, o risco de “perda da janela de neuroplasticidade” e a possibilidade de regressão das habilidades já adquiridas pela infante durante as sessões de psicomotricidade, conforme se verá adiante.
No presente caso, a família da paciente vem realizando o pagamento de algumas sessões particulares de psicomotricidade, buscando garantir que não haja a perda total das habilidades obtidas durante o tratamento. Todavia, diante do alto custo e da condição de hipossuficiência da família, torna-se impossível a manutenção da frequência e número de sessões prescritas, razão pela qual se faz urgente a retomada da cobertura do tratamento pela operadora de plano de saúde ora requerida.
1.1. DAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS PELA JUNTA MÉDICA CONSTITUÍDA PELA XXX E DA AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO ADEQUADA DO CASO CLÍNICO
No caso da paciente XXX, a terapia comportamental pelo método ABA e de Psicomotricidade foi prescrita conforme encaminhamento de sua médica assistente, tendo por objetivo a “evolução das suas habilidades básicas para comunicação e interação social”. Além disso, tal tratamento foi considerado “imediato, imprescindível e necessário ao desenvolvimento” da criança (segundo Encaminhamento Médico e Relatório Médico anexos).
No entanto, a indicação médica e a consequentemente cobertura foram questionadas pela operadora de saúde, que iniciou o procedimento de “Divergência Assistencial e Composição de Junta Médica – 479821” (anexo).
Ressalte-se que o primeiro questionamento da prescrição da médica assistente ocorreu em 17/11/2025 e foi subscrito por Médico Auditor da XXX, especialista em Ginecologia e Obstetrícia, que indicou a avaliação do caso por profissional desempatador competente:
XXX
Em função dessa indicação, o caso da paciente foi encaminhado ao profissional desempatador, quando foi então expedida a “Decisão da Junta Médica - 479821” (anexo), baseada num contexto de relatórios que já indicam progressos significativos no quadro de saúde da criança e com recomendações expressas para a continuidade da intervenção:
XXX
Tomando por base o relatório acima, o médico iniciou a análise da eficácia das terapias indicadas pelos profissionais que acompanhavam a paciente. No entanto, nota-se que tal levantamento se deu exclusivamente a partir de literatura científica e sem qualquer embasamento no caso concreto da criança ou em sua avaliação presencial, sendo pontuadas as seguintes observações:
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Por fim, o profissional conclui que os estudos científicos por ele analisados não seriam suficientes para amparar a recomendação da psicomotricidade para casos de crianças de três anos com TEA. Vejamos:
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Ocorre que, como já enfatizado, a decisão acima detalhada tomou por base apenas estudos científicos, que possuem relevância para estabelecer diretrizes gerais de eficácia e para subsidiar recomendações de tratamentos e intervenções baseadas em evidências gerais. Todavia, não se pode ignorar a importância de se considerar as particularidades de cada caso, os padrões de eficácia observados casuisticamente, bem como a resposta do paciente a cada intervenção, sob pena de sonegar o direito ao tratamento individualizado e adequado ao melhor desenvolvimento de cada indivíduo e, com isso, provocar prejuízos à sua saúde e bem-estar.
No caso em análise, a indicação do tratamento e os resultados positivos e relevantes obtidos em favor do desenvolvimento e habilitação da criança durante a aplicação do tratamento em psicomotricidade foram devidamente detalhados, tanto pela médica que acompanha a paciente desde os 10 (dez) meses de idade, quanto pela psicomotricista que conduziu as terapias no XXX, informações técnicas que devem ser considerados para orientar a melhor conduta no caso da paciente.
1.2. DAS INFORMAÇÕES EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO MÉDICO E DO RELATÓRIO EMITIDO PELA PSICOMOTRICISTA: EVOLUÇÕES SIGNIFICATIVAS
Nos termos do que se extrai do Relatório subscrito pela Psicomotricista e Neuropsicopedagoga XXX, em 20 de outubro de 2025 (anexo), foram descritos o estado inicial de déficit no desenvolvimento de múltiplas habilidades, assim como a trajetória de evolução da paciente ao longo do tratamento. As considerações iniciais sobre a paciente foram as seguintes:
XXX
Ao longo do relatório, foram melhor detalhados os ganhos da paciente, divididos por habilidades específicas, as quais, por fim, foram inseridas em um gráfico, a fim de demonstrar a aquisição de repertório pela criança. Vejamos alguns dos pontos de evolução e desenvolvimento:
XXX

Pelo que se pode perceber da análise da documentação técnica emitida pela profissional que acompanhou a paciente ao longo do tratamento, foram adquiridas diversas habilidades, tanto relativas à comunicação verbal, quanto a habilidades sociais esperadas para a idade e fase de desenvolvimento da criança.
Os pontos elencados, além de diversos outros presentes no mencionado documento, demonstram que, para a paciente em questão, a psicomotricidade traz inúmeros ganhos, havendo, em decorrência dessas particularidades e respostas positivas referentes ao seu caso, a recomendação expressa pela continuidade da intervenção e, com isso, a necessidade de cobertura pelo plano de saúde:
XXX

Além das evidências acima, os documentos fornecidos pela Médica Pediatra XXX, que acompanha o caso da paciente desde os 10 (dez) meses de idade, apontam para a necessidade de manutenção das terapias em questão e conforme a intensidade prescrita. Inicialmente temos o encaminhamento para as sessões de psicomotricidade, como a devida justificativa da indicação do tratamento:
XXX

Dante do risco de descontinuidade do tratamento pela negativa de cobertura emitida pelo plano de saúde, a médica assistente forneceu Relatório Complementar (anexo), no bojo do qual descreve o estágio de “descompasso considerável” que a criança se encontrava “em relação ao esperado para sua idade” e os prejuízos quanto a habilidade de comunicação, interação social e motricidade. Em seguida, o documento atesta, de forma minuciosa: a) a nítida evolução da paciente a partir do tratamento em psicomotricidade; b) o caráter essencial e insubstituível dessa modalidade de terapia para o caso concreto; c) a necessidade de manutenção da terapia e do acompanhamento com profissional qualificado; e d) a exigência de intervenção precoce e intensiva nessa fase da infância, tudo a fim de assegurar progresso no desenvolvimento e evitar a perda de habilidades:
XXX

Por fim, foram explicitados os graves prejuízos para a saúde da criança e os riscos advindos da negativa de cobertura e da interrupção no tratamento, considerando as especificidades do caso clínico da paciente:
XXX

Não há dúvidas, portanto, quanto à necessidade de se assegurar o direito à atenção integral às necessidades de saúde da criança com deficiência, por meio do atendimento multiprofissional com sessões de psicomotricidade, tendo em vista a clara indicação para o caso concreto da paciente e sua essencialidade para um prognóstico de desenvolvimento e inclusão, à luz dos ganhos já obtidos ao longo das intervenções realizadas, conforme exposto neste tópico.
2. DO MÉRITO

2.1. DA CONFIGURAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE USUÁRIOS E EMPRESAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE
No que diz respeito à natureza da relação de direito material ora tratada, não há dúvidas de que consiste em relação de consumo. Com efeito, nos termos da Lei 8.078/1990, são assim conceituados os sujeitos e elementos da mencionada relação:
Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
Na hipótese dos autos, o negócio jurídico estabelecido a partir da contratação da operadora de plano de saúde (fornecedora) para a prestação dos serviços aos seus destinatários finais (consumidores / beneficiários) configuram típica relação de consumo.
Para sepultar qualquer dúvida atinente ao tema, o STJ editou a Súmula n. 608, segundo a qual “aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão”.
Trata-se de relação constituída nos exatos termos do art. 3º, § 2º, da Lei nº 8078/90, razão pela qual as normas consumeristas, que são de ordem pública, interesse social (art. 1º) e inderrogáveis pela vontade das partes deverão ser aplicadas ao caso.
A propósito, Cláudia Lima Marques descreve o contrato de saúde como um contrato cativo de longa duração a envolver por muitos anos um fornecedor e um consumidor, sua família ou beneficiários, e esclarece que:
O objetivo principal destes contratos é a transferência (onerosa e contratual) de riscos referentes a futura necessidade de assistência médica e hospitalar. A efetiva cobertura dos riscos futuros à sua saúde e de seus dependentes, a adequada prestação direta ou indireta dos serviços de assistência médica é o que objetivam os consumidores que contratam com estas empresas. Para atingir este objetivo os consumidores manterão relações de convivência e dependência com os fornecedores desses serviços de saúde por anos, pagando mensalmente suas contribuições, seguindo as instruções (por vezes, exigentes, burocráticas e mais impeditivas do que) regulamentadoras dos fornecedores, usufruindo ou não dos serviços, a depender da ocorrência ou não do evento danoso à saúde do consumidor e seus dependentes (consumidores-equiparados). (Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 5ª Ed. São Paulo: RT, 2006, PP. 134/141)
Por conseguinte, para deslinde do conflito, invocam-se todas as normas protetivas e princípios dispostos na Lei Federal n. 8.078/1990, mormente quanto ao reconhecimento da vulnerabilidade dos consumidores nas relações com fornecedores (art. 4º, I, do CDC), o direito à liberdade de escolha e de informação clara e adequada quanto aos serviços e preços incidentes (art. 6º, II e III, do CDC); a proteção do consumidor contra práticas abusivas no fornecimento de produtos e serviço (art. 6º, IV, do CDC), a garantia de reparação integral dos danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 6º, V, do CDC), a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC), o caráter objetivo da responsabilidade civil pelos vícios e defeitos do serviço (art. 14 e 20, do CDC) e a nulidade de pleno direito de cláusulas que autorizem a modificação unilateral do conteúdo ou qualidade do contrato (art. 51, XIII, do CDC).
2.2. DA ABUSIVIDADE DA NEGATIVA DE COBERTURA DAS TERAPIAS
Pela análise do caso dos autos, verifica-se que, para além das normas consumeristas, a requerida pratica conduta abusiva ao negar o acesso da autora às terapias indicadas pela médica assistente, uma vez que a própria Agência Nacional de Saúde Suplementar já regulamentou o tema nos termos da Resolução Normativa 539, de 05 de junho de 2022. 
Por meio da mencionada resolução, eliminou-se qualquer restrição de cobertura contratual de plano de saúde envolvendo as terapias demandadas por pessoas diagnosticadas com transtornos globais de desenvolvimento, tendo sido especificado expressamente o transtorno do espectro autista. Nesse sentido:
Art. 6º - § 4º Para a cobertura dos procedimentos que envolvam o tratamento/manejo dos beneficiários portadores de transtornos globais do desenvolvimento, incluindo o transtorno do espectro autista, a operadora deverá oferecer atendimento por prestador apto a executar o método ou técnica indicados pelo médico assistente para tratar a doença ou agravo do paciente.
Deste modo, passou a ser obrigatória a cobertura, pelo plano de saúde, de qualquer método ou técnica indicada pelo médico assistente para o tratamento do paciente que tenha um dos transtornos enquadrados no CID F84 (exatamente o caso da autora), eis que o rol da ANS não os estabelece, mas sim impõe sua escolha unicamente ao profissional que acompanha o indivíduo.
Repisa-se, portanto, que houve expressa ampliação das regras de cobertura para paciente com transtornos globais de desenvolvimento, uma vez que a mencionada RN 539/22 da ANS deixa claro que: 
a) cabe exclusivamente ao médico assistente indicar o tratamento adequado a esses pacientes, especificando o método/técnica; 
b) a cobertura deve ser fornecida de acordo com a prescrição desse profissional, descabendo a limitação do número de sessões; 
c) o rol da ANS não pré-estabelece quais métodos ou técnicas são admitidos, a fim de evitar possível perda de cobertura obrigatória; 
Pelo exposto, nos termos da normativa expedida pela Agência Reguladora das operadoras de planos de saúde, mostra-se abusiva a negativa do tratamento da paciente por meio de métodos e/ou técnicas que congregam terapias multidisciplinares para pessoas com transtornos globais do desenvolvimento, como é o caso da postura assumida pela parte demandada.
2.3. DA PREVALÊNCIA DO LAUDO DO MÉDICO ASSISTENTE NOS CASOS DE DIVERGÊNCIA COM A JUNTA REGULADORA DO PLANO DE SAÚDE
Na hipótese dos autos, consoante exposto anteriormente, a parte ré negou a realização das terapias em favor da autora, em função de decisão de sua junta médica, que contraindicou a realização das sessões de psicomotricidade com base na ausência de evidências científicas robustas da eficácia do tratamento para crianças na faixa etária da paciente.
Todavia, em que pese os estudos trazidos, há sólidas provas de que, no caso concreto e específico da autora, o tratamento prescrito é apropriado e mostrou-se eficaz para o quadro da criança e para o seu desenvolvimento.
São evidências dessa essencialidade e do caráter indispensável do aludido tratamento para o bem-estar da demandante o encaminhamento médico, o relatório de evolução emitido pela psicomotricista e o detalhado relatório elaborado pela médica assistente quanto às evoluções e ganhos de habilidade concretamente percebidos. 
Assim, beira ao absurdo recusar um tratamento comprovadamente adequado para o caso clínico, em função de uma “ausência provas de eficácia” apurada meramente em tese e sem embasamento em qualquer avaliação direta com a criança, unicamente pela revisão de estudos sobre o tema.
Além disso, a jurisprudência do Eg. TJMG é firme no sentido de que, em havendo divergências entre a recomendação do médico assistente e aquela proveniente de junta médica constituída pela operadora do plano de saúde, deve prevalecer os encaminhamentos e prescrições do profissional que acompanha diretamente o paciente. A seguir, colacionam-se alguns julgados proferidos:
Ementa: DIREITO À SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. SÍNDROME DE DOWN E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO DAS TERAPIAS. TUTELA DE URGÊNCIA. MULTA DIÁRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. (...) 4. A negativa do plano de saúde em fornecer a quantidade de sessões prescritas pelo médico assistente do Agravado, com base em avaliação técnica própria, é incompatível com a autonomia do profissional de saúde. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, uma vez prescrita a terapia, é dever do plano de saúde fornecer a cobertura, independentemente de ser ou não prevista no rol de procedimentos da ANS. 5. A imposição de multa diária de R$ 5 00,00, até o limite de R$ 50.000,00, visa garantir a efetividade da decisão e não é desproporcional, pois a urgência do tratamento e a capacidade do plano de saúde de cumprir a determinação justificam a medida coercitiva. A jurisprudência reconhece a validade das astreintes como instrumento legítimo para compelir o cumprimento de obrigações em tutela de urgência. 6. A alegação de que o Agravado não comprovou a falha na prestação dos serviços de saúde não procede, uma vez que a documentação médica é suficiente para demonstrar a necessidade das terapias e o risco de danos irreparáveis à sua saúde. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Negado provimento ao agravo de instrumento, mantendo-se a decisão agravada. Tese de julgamento: 1. A recusa ou limitação das terapias prescritas por médico assistente é abusiva, especialmente em casos envolvendo tratamentos essenciais para o desenvolvimento de pacientes com condições como o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 2. A imposição de multa diária em casos de tutela de urgência é válida quando a medida visa garantir a efetividade da decisão, especialmente quando há urgência no cumprimento da ordem e a parte devedora tem capacidade financeira para cumprir a obrigação. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 6º, §4º; CPC, art. 300; Resolução Normativa nº 539/2022 da ANS.  (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0000.25.231185-7/001, Relator(a): Des.(a) Juliana Campos Horta , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/11/2025, publicação da súmula em 12/11/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR DE CRIANÇA PORTADORA DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DISPONIBILIZAÇÃO NA REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO INTEGRAL DEVIDO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. (...) 4. As Resoluções Normativas ANS nº 465/2021, 469/2021 e 539/2022, bem como a Lei nº 14.454/2022, determinam que o rol da ANS tem caráter referencial, impondo às operadoras o dever de autorizar tratamentos prescritos por médico assistente a criança portadora de TEA, desde que comprovada sua eficácia e respaldo técnico. 5. A Nota Técnica nº 1/2022 da ANS e a Portaria nº 849/2017 do Ministério da Saúde reconhecem a obrigatoriedade da cobertura multidisciplinar - com terapias ilimitadas de psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e musicoterapia - quando indicadas por médico assistente. 6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que é abusiva a negativa de cobertura de terapias indicadas a pacientes com TEA, inclusive musicoterapia, sendo devida a cobertura obrigatória ou o reembolso integral das despesas, quando não houver profissional habilitado na rede credenciada. 7. Não demonstrada pela operadora a existência de profissionais habilitados na rede conveniada, impõe-se o reembolso integral das despesas médicas comprovadas. 8. A negativa de cobertura, fundada em interpretação contratual razoável, não gera, por si só, dano moral, quando não comprovado abalo à dignidade da paciente ou agravamento de seu quadro clínico. (...) (TJMG -  Apelação Cível 1.0000.23.172262-0/003, Relator(a): Des.(a) Luís Carlos Gambogi , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 27/11/2025, publicação da súmula em 28/11/2025).
Resta clara, portanto, a obrigação da parte ré em custear o tratamento prescrito pelo médico assistente, não havendo a possibilidade de limitação do acesso a esse serviço de saúde fundamental para a paciente, por meio de decisão de junta médica que sequer avaliou presencialmente a parte autora e tampouco considerou as peculiaridades do seu caso e de sua evolução clínica.
2.4. TRATAMENTO DE PSICOMOTRICIDADE EM ROL DA ANS: DEVER DE OFERTA
É importante destacar que as sessões individuais de psicomotricidade constam da Tabela Unificada da Saúde Suplementar (TUSS) e estão previstas no Rol da ANS como um procedimento de reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor.
Além disso, a ANS atualizou o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde por meio da Resolução Normativa 541/2022, e passou a assegurar a assistência multidisciplinar dos beneficiários por profissionais de fisioterapia, psicologia, fonoaudiologia e áreas relacionadas, com cobertura obrigatória em número ilimitado para essas terapias (entre as quais se inserem as de psicomotricidade) desde que o médico assistente as tenha indicado.
Com base nessas diretrizes, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem reconhecendo o dever das operadoras de planos de saúde em custear as sessões de psicomotricidade, a serem realizada por um profissional de saúde devidamente habilitado, não se restringindo ao psicólogo, e que essas sessões não estão sujeitas à limitação quantitativa (o que era permitido segundo as antigas Diretrizes de Utilização da ANS).
Nesse sentido, é o acórdão proferido no REsp n. 1.989.681/SP, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgado em 06 de agosto de 2024:
[bookmark: _Hlk215735255]RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS. DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NECESSIADADE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C RESSARCIMENTO DE DESPESAS MÉDICAS. SESSÕES DE PSICOMOTRICIDADE. EXERCÍCIO POR PROFISSIONAL DE SAÚDE DEVIDAMENTE HABILITADO. PREVISÃO NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. (...) 6. O art. 6º da Resolução Normativa 465/2021 da ANS, que atualiza o rol de procedimentos e eventos em saúde, estabelece que os procedimentos e eventos nela listados e em seus anexos “poderão ser executados por qualquer profissional de saúde habilitado para a sua realização, conforme legislação específica sobre as profissões de saúde e regulamentação de seus respectivos conselhos profissionais, respeitados os critérios de credenciamento, referenciamento, reembolso ou qualquer outro tipo de relação entre a operadora e prestadores de serviços de saúde”. 7. O exercício da atividade de psicomotricista é autorizado, dentre outros, aos portadores de diploma de curso de pós-graduação nas áreas de saúde ou de educação, desde que possuam, em quaisquer dos casos, especialização em psicomotricidade, até 48 (quarenta e oito) meses após a promulgação da Lei, sem prejuízo do uso do recurso pelos demais profissionais de saúde de profissões regulamentadas. 8. As sessões de psicomotricidade individual constam da Tabela Unificada da Saúde Suplementar (TUSS) e estão previstas no rol da ANS como procedimento de reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor, sem diretrizes de utilização.
9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. (REsp n. 1.989.681/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 8/8/2024).
Na mesma linha, o TJMG vem reconhecendo a obrigatoriedade do custeio das sessões de psicomotricidade pelas operadoras de planos da Saúde:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA MENOR PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). METODOLOGIA ABA. COBERTURA INTEGRAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS CREDENCIADOS DISPONÍVEIS. PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE DANO DEMONSTRADOS. MANUTENÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. (...) III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A concessão da tutela de urgência exige a demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano, conforme o art. 300 do CPC, não se exigindo certeza, mas indícios suficientes para autorizar o provimento provisório. 4. O menor, portador de TEA, apresentou laudos médicos que atestam a imprescindibilidade do tratamento multidisciplinar prescrito, com risco concreto de agravamento de seu estado de saúde diante da interrupção ou insuficiência das terapias. 5. A legislação de regência (Lei nº 9.656/98, com alterações da Lei nº 14.454/2022) impõe às operadoras de planos de saúde a cobertura dos procedimentos prescritos pelo médico assistente, desde que com respaldo em evidência científica e eficácia, subordinando os contratos às normas do Código de Defesa do Consumidor. 6. A ANS, por meio da RN nº 469/2021, assegura cobertura ilimitada para psicologia, terapia ocupacional e fonoaudiologia no tratamento do TEA, sendo pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de incluir a metodologia ABA como cobertura obrigatória e afastar limitações abusivas de sessões. 7. O STJ reconhece que a psicomotricidade e a psicopedagogia podem ser abrangidas pela cobertura contratual quando relacionadas ao tratamento de transtornos do desenvolvimento, desde que ministradas por profissionais habilitados, não se admitindo negativa baseada apenas na ausência de previsão expressa no rol da ANS. 8. A operadora não comprovou a efetiva disponibilidade de profissionais credenciados para a integralidade do tratamento, tampouco demonstrou risco de irreversibilidade dos efeitos da medida, restando configurados os requisitos legais para manutenção da tutela provisória.
Ressalta-se que as conclusões sobre a necessidade da intervenção precoce, bem como da constância e intensidade do tratamento para o melhor desenvolvimento das pessoas com TEA são amplamente difundidas na comunidade científica, conforme se pode ver do seguinte artigo[footnoteRef:1]: [1:  Programas de intervenções comportamentais e de desenvolvimento intensivo precoce para crianças com TEA: uma revisão de literatura. Revista Educação Especial, vol. 33 , pp. 1-27 , 2020. Universidade Federal de Santa Maria. Disponível em: https://www.redalyc.org/journal/3131/313162288013/html/ 
] 

Tanto quanto a intensidade, a idade da criança com TEA ao iniciar o programa de intervenção também tem sido relacionada com o grau de melhoria no comportamento das crianças (CANAL-BEDIA et al., 2014; MAKRYGIANNI; REED, 2010; ROGERS et al., 2012). Num grupo de 83 crianças que receberam EIBI por um ano, os resultados mais significativos foram identificados entre aqueles que receberam o tratamento antes de completar dois anos de idade (MACDONALD et al., 2014).
Quanto mais cedo começar a intervenção e mais alto para o QI da criança nesse início do tratamento, maior a probabilidade de estágios avançados após 12 e 24 meses de EIBI (SMITH; KLORMAN; MRUZEK, 2015). Crianças mais jovens podem alcançar ganhos superiores em desempenho cognitivo verbal, mas não há diferença com os ganhos de colegas mais velhos no que se refere ao desempenho cognitivo não verbal ou comportamento adaptativo (VIVANTI; DISSANAYAKE, 2016). Uma revisão de literatura sobre EIBI concluiu, entretanto, que, mesmo com variabilidade específica nos resultados das intervenções, algumas evidências apontam que não era a idade o ingrediente ativo nos progressos das crianças, mas o QI inicial (HOWLIN; MAGIATI; CHARMAN, 2009).
Não há dúvidas, portanto, quanto à obrigação legal e a urgência da retomada do tratamento da autora, bem como dos prejuízos para o seu desenvolvimento decorrentes da conduta abusiva da ré, que deverá ser imediatamente coibida, sob pena de gerar consequências irreversíveis para a autora e para todo o seu núcleo familiar.
Contudo, é fundamental, também, que a operadora assegure à paciente que os profissionais responsáveis pela oferta dessa modalidade terapêutica fundamental para o seu bem-estar dispõem da formação necessária e adequada para a sua prestação, tendo em vista a regulamentação legal dada para a matéria e até mesmo a existência de Conselho de Classe.
2.5. DO DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS HABILITADOS PARA A PRESTAÇÃO DO ATENDIMENTO DE PSICOMOTRICIDADE
Oportunamente, esclarece-se que o exercício da atividade profissional de psicomotricista é devidamente regulamentado pela Lei 13.794/2019, por meio da qual são estabelecidos os requisitos de formação para o exercício da atividade.
Nos termos da referida legislação, podem exercer as atividades de psicomotricista aqueles que possuem a) diploma de curso superior de Psicomotricidade; b) diploma de curso de pós-graduação nas áreas de saúde ou de educação, desde que possuam especialização em Psicomotricidade e c) aqueles que, até a data do início da vigência da Lei, tenham comprovadamente exercido atividade de psicomotricidade, bem como portadores de diploma em Psicomotricidade expedido por instituições de ensino superior estrangeiras, revalidado na forma da legislação em vigor.
Na presente hipótese, há elementos que demonstram que a atual clínica conveniada à XXX para prestação dos serviços a pessoas com TEA em Pirapora, (Clínica nova), não conta com profissionais habilitados, nos termos da Lei 13.794/2019, para o exercício da atividade de Psicomotricista.
Isso porque, em resposta à Notificação encaminhada pelos responsáveis legais de beneficiários em tratamento para TEA (anexos), a operadora informou apenas que o aludido espaço contava com profissionais “habilitados para aplicação da psicomotricidade”, conforme se vê:
XXX
Todavia, ao colacionar os certificados de cursos que supostamente demonstrariam a qualificação dos profissionais, a operadora demonstrou que os responsáveis pelo atendimento e condução do referido tratamento contam apenas com certificados de conclusão de “Capacitação – Psicomotricidade e Aprendizagem na Prática”, com carga horária de 60 (sessenta) horas.
Trata-se, portanto, de profissionais sem a qualificação exigida pelo art. 2º da Lei 13.794/2019 para que possam intitular-se psicomotricista, exercer essa atividade, habilitarem-se perante Conselhos Profissionais de Psicomotricidade e muito menos aptos a condução adequada das terapias.
Necessário, portanto, que se exija da ré a adequação do serviço prestado, ou mesmo a alteração do prestador, com a garantia de disponibilização de profissionais habilitados, nos termos legais explicitados, para que seja fornecido o tratamento qualificado à autora, consoante prescrito pela médica assistente.
Diante da constatação de que o tratamento de psicomotricidade é serviço de saúde a ser prestado por profissionais cuja formação são estabelecidas em lei, bem como integrante do rol da ANS, inarredável a conclusão quanto à obrigação de seu custeio pela operadora de plano de saúde, mas também de garantia de a sua oferta seguirá os rigores técnicos previstos em lei.
2.6. DA CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL INDENIZÁVEL DECORRENTE DA NEGATIVA INDEVIDA DO PLANO DE SAÚDE
Como se passará a demonstrar, a conduta desidiosa da requerida ocasionou para a parte autora diversos prejuízos de ordem extrapatrimonial, impondo à paciente a aos seus familiares prolongado estado de angústia, insegurança e instabilidade emocional, que ultrapassa em muito os limites do mero aborrecimento cotidiano.
Além disso, a cessação do tratamento de psicomotricidade com a frequência e intensidade adequados, diante da janela de desenvolvimento na qual a criança se encontra, redunda em prejuízos ao ganho de habilidades e danos ao seu bem-estar, à sua autonomia e ao direito ao atendimento integral à saúde e à inclusão. 
Nos termos do art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, e do art. 186 e art. 927 do Código Civil, é assegurada a reparação por danos morais sempre que houver lesão a direitos extrapatrimoniais, como honra, imagem, liberdade e a integridade psíquica. 
Nesse sentido, importa destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem orientação pacificada de que a recusa indevida ou injustificada pela operadora de plano de saúde em autorizar a cobertura de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, gera direito de ressarcimento a título de dano moral. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE TRATAMENTO COM TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. COBERTURA OBRIGATÓRIA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 568/STJ. 1. Ação de obrigação de fazer. 2. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA). 3. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, sobrevieram diversas manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a importância das terapias multidisciplinares para os portadores de transtornos globais do desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento integral e ilimitado. 4. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se vincula apenas aos precedentes existentes no momento em que presta sua jurisdição. 5. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. Precedentes. 6. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso. Precedentes. 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.623.971/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
Este é o caso dos autos, uma vez que a operadora do plano de saúde se recusou indevidamente a custear tratamento imprescindível para a melhora da qualidade de vida e do desenvolvimento da autora, questionando com base em análises meramente teóricas e superficiais a eficácia dos métodos terapêuticos aplicados, com evoluções plenamente atestadas pelo médico assistente.
É importante esclarecer que, nos casos em que o indivíduo é diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista, a interrupção e o atraso no tratamento geram condições profundamente nocivas ao seu desenvolvimento pleno e integral.
Tais riscos e perdas estão fartamente demonstrados em relação ao caso concreto da autora, por meio dos fartos relatórios técnicos emitidos por profissionais que mantêm contato próximo com a situação clínica da paciente.
Não bastasse isso, a ciência e a literatura especializada são uníssonas em demonstrar que a falta de terapias e tratamentos adequados traz consequências diretas e negativas, que impactam o prognóstico e a qualidade de vida do paciente e de sua família.
Nesse sentido, o Manual de Orientação da Sociedade Brasileira de Pediatria[footnoteRef:2] (corroborando os documentos anexos à exordial) descreve a necessidade e a importância do diagnóstico precoce e da intervenção intensiva nos primeiros anos de vida, em razão do aproveitamento da neuroplasticidade. Vejamos: [2:  Manual de Orientação - Departamento Científico de Pediatria do Desenvolvimento e Comportamento da Sociedade Brasileira de Pediatria - Transtorno do Espectro do Autismo. 2019.] 

Quanto mais precoce a detecção das alterações no DNPM, maior a capacidade de organização neural através da neuroplasticidade e potencial de mielinização cerebral, uma vez que nos primeiros anos de vida que a formação sináptica apresenta maior velocidade e resultados satisfatórios. Além disso, a estimulação precoce aproveita o período sensitivo determinado pelas janelas de oportunidades no cérebro da criança. 
Conclui-se que, de forma precoce e intensiva, é possível formar as redes neurais que servirão de base da arquitetura cerebral da criança, moldando a tendência genética através da epigenética, com resultados de indivíduos mais capacitados, com seu potencial máximo aproveitado e com qualidade de vida.
Conforme destacado nos relatórios, os atrasos no tratamento (provocados por conduta abusiva da parte ré, que interrompeu abruptamente as terapias prescritas) impedem o aproveitamento da plasticidade neuronal nos primeiros anos de vida – período no qual se encontra a autora –, o que, por si só, redunda em prejuízos à sua dignidade e personalidade.
A conduta da requerida em não autorizar o tratamento em psicomotricidade solicitado, imprescindível no quadro da autora, mostra-se especialmente grave ao se considerar que se trata de criança, para a qual o tempo sem terapia é extremamente gravoso, uma vez que pode representar perda das habilidades já arduamente adquiridas ao longo do tratamento, bem como de uma parte da neuroplasticidade, fundamental para a evolução do tratamento.
Esse também é o entendimento do nosso Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais em casos semelhantes:
DIREITO DO CONSUMIDOR E DA SAÚDE SUPLEMENTAR. APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). COBERTURA OBRIGATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO QUANTITATIVA OU ETÁRIA. REEMBOLSO DE DESPESAS PARTICULARMENTE REALIZADAS. DANO MORAL CONFIGURADO. PRIMEIRO RECURSO DESPROVIDO. SEGUNDO RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME (...) Tese de julgamento: O plano de saúde deve custear integralmente o tratamento multidisciplinar prescrito para paciente com TEA, sem limitação de quantidade de sessões, técnicas utilizadas ou idade do beneficiário. A psicopedagogia em ambiente clínico integra o rol de terapias obrigatórias no tratamento multidisciplinar do TEA. A negativa ou demora na cobertura de tratamento essencial para TEA configura dano moral indenizável.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0000.24.264037-3/002, Relator(a): Des.(a) Marcelo Rodrigues , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 18/11/2025, publicação da súmula em 24/11/2025)
Desse modo, impõe-se a condenação da ré ao ressarcimento dos danos morais, decorrentes da dor, insegurança, bem como dos prejuízos ao tratamento da autora decorrentes da conduta abusiva da ré, ao negar a cobertura das sessões de psicomotricidade prescritas por médico assistente.
Destarte, caracterizado que está o dano moral sofrido pela autora, em razão da omissão da parte demandada em cumprir com suas obrigações contratuais, necessário que seja determinada por este r. Juízo sua reparação, por meio do prudente arbitramento do quantum indenizatório. Senão vejamos: 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - (...) 2. O Supremo Tribunal Federal reconhece a natureza objetiva da responsabilidade civil do Estado no caso de omissão específica, caracterizada pelo descumprimento de dever especial de agir para evitar um resultado lesivo a pessoas ou coisas que se encontram sob custódia direta de agentes estatais. 3. Responde o ente público por acidente de veículo a ele pertencente, causado pelo mau estado de conservação dos pneus, que é determinante no capotamento e no falecimento de usuário do Sistema Único de Saúde, durante o seu transporte. 4. Inexiste critério objetivo para a estipulação do valor da indenização por dano moral, pelo que incumbe ao julgador arbitrá-lo, de forma prudente, com observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e atento às circunstâncias do caso concreto. 5. A indenização por dano moral deve ter caráter reparatório, sem ensejar enriquecimento sem causa, representando, ao ofendido, uma compensação justa pelo sofrimento experimentado, e, ao ofensor, um desestímulo à reiteração do ato lesivo.  (TJMG - Apelação Cível 1.0000.20.069954-4/003, Relator(a): Des.(a) Márcio Idalmo Santos Miranda, 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 17/09/2024, súmula em 23/09/2024)
Tal arbitramento deverá sopesar, dentre outros fatores: a gravidade dos fatos, a extensão dos danos sofridos pela vítima, as condições econômicas e sociais das partes, a condição de hipervulnerabilidade da ofendida (por se tratar de criança com deficiência), de forma a proporcionar à autora a devida satisfação e reparação, de maneira a amenizar o sentimento decorrente de seu infortúnio.
Deve, também, ser ressaltado que a indenização moral tem o condão não só de mitigar o abalo psicológico experimentado pela vítima, mas também de punir o responsável pelo dano, pelo que nunca poderá ser arbitrado por este r. Juízo em quantia simbólica, sob pena de não satisfazer a um ou a outro fim.
Finalmente, sobreleva-se destacar que deverá incidir sobre todo o montante indenizatório (seja de cunho moral ou material), correção monetária e juros de mora, desde a ocorrência do evento danoso (STJ 43 e STJ 54).
2.7. DO DANO MATERIAL INDENIZÁVEL
Como narrado anteriormente, diante da interrupção abrupta do custeio das sessões de psicomotricidade, os pais da autora passaram a arcar com os valores de algumas sessões, na tentativa de minimizar os danos trazidos pela conduta da ré.
Todavia, considerando que a obrigação quanto ao custeio das terapias compete inegavelmente à XXX, diante do contrato com ela firmado, esta deverá ressarcir os valores comprovadamente gastos pela família da autora, sob pena de enriquecimento ilícito. A doutrina define os danos patrimoniais:
O dano patrimonial mede-se pela diferença entre o valor atual do patrimônio da vítima e aquele que teria, no mesmo momento, se não houvesse a lesão. O dano, portanto, estabelece-se pelo confronto entre o patrimônio realmente existente após o prejuízo e o que provavelmente existiria se a lesão não se tivesse produzido. Compreende, por conseguinte, não só o desfalque no patrimônio da vítima, ou seja, a diminuição de valores econômicos que já existiam em seu patrimônio (dano emergente), mas também o que ela deixou razoavelmente de lucrar (lucro cessante).[footnoteRef:3] [3:  DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: Responsabilidade Civil. 34ª edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 2020. p. 84.] 

Nota-se que o critério para quantificação dos danos materiais, portanto, é o decréscimo patrimonial ocasionado pelo evento danoso, seja por conta de gastos realizados em decorrência deste ou, ainda, pelos prejuízos que os efeitos do evento tiveram sobre a sua capacidade de auferir rendimentos.
No caso, os genitores da autora realizaram o pagamento das sessões de psicomotricidade, no valor unitário de R$100,00 (cem reais), conforme Notas Fiscais:
[image: ]
Desse modo, pleiteia-se a devolução dos valores já pagos a título de sessões de psicomotricidade, bem como os que ainda forem necessários até o completo restabelecimento do serviço, a serem devidamente demonstrados nos autos por meio dos respectivos documentos fiscais.
3. DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
No caso em tela, busca-se, em sede de tutela provisória, que a ré seja compelida a retomar imediatamente a cobertura dos atendimentos da autora, a serem realizados por profissional psicomotricista devidamente habilitado nos termos legais e conforme recomendação da médica que acompanha o caso.
Com efeito, nos termos do art. 300, do Código de Processo Civil, a concessão da tutela de urgência exige a demonstração de elementos que evidenciem a presença concomitante de dois requisitos: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. Cumpre transcrever o dispositivo:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. (...)
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Na hipótese dos autos, a probabilidade do direito está amplamente demonstrada pelos elementos fáticos e jurídicos constantes da presente petição. O direito da autora em obter a cobertura integral das terapias prescritas pelo médico assistente é fundado em argumentos robustos, sustentados pelos seguintes pontos firmados na jurisprudência do TJMG e STJ, e na regulamentação da ANS:
a) Dever de cobertura integral de tratamento para TEA: as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (Resolução Normativa n. 539/2022 e Resolução Normativa 541/2022) e a jurisprudência estabelecem que o plano de saúde deve cobrir qualquer método ou técnica indicada pelo médico assistente para o tratamento de beneficiários com transtornos globais do desenvolvimento, como é o caso do TEA diagnosticado.
b) Abusividade da negativa baseada em critério formal ou em junta médica: é considerada abusiva a negativa de cobertura baseada exclusivamente em divergência com junta médica da operadora que não avaliou clinicamente o paciente, devendo prevalecer a prescrição do médico assistente.
c) Obrigatoriedade da oferta de tratamento de psicomotricidade: as sessões individuais de psicomotricidade constam da Tabela Unificada da Saúde Suplementar (TUSS) e estão previstas no Rol da ANS, sendo reconhecida a obrigatoriedade de sua cobertura, em número ilimitado, desde que indicada pelo médico assistente e ministrada por profissional habilitado.
d) Garantia de oferta do tratamento com profissionais qualificados: nos termos da Lei Federal n. 13.794/2019, que “dispõe sobre a regulamentação da atividade profissional de psicomotricista e autoriza a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Psicomotricidade”, essa modalidade terapêutica somente pode ser desenvolvida por profissionais com qualificação que atenda os requisitos legais, não bastando cursos genéricos de mera capacitação.
Noutro giro, o perigo de dano também se vê devidamente demonstrado, uma vez que a interrupção abrupta do tratamento especializado e o rompimento do vínculo terapêutico em pacientes com TEA configuram risco de dano grave e de difícil reparação, podendo acarretar regressões comportamentais; comprometimento dos avanços já arduamente obtidos; prejuízos no desenvolvimento, no alcance de autonomia, na inclusão e no bem-estar; e perda de janela de neuroplasticidade, sobretudo no caso de crianças (como a autora).
Na hipótese, a médica assistente da autora atestou, com base em um vasto e profundo relatório técnico, que a cessação do tratamento e a redução de frequência podem gerar atrasos maiores no desenvolvimento da comunicação, dificuldades crescentes de interação social, prejuízos na aptidão para atividades diárias, déficit de aprendizagem e perda de habilidades já adquiridas. 
Tal cenário ainda é agravado pelo risco de irreversibilidade, tendo em vista que o decurso da primeira infância sem o tratamento precoce representa a perda de um período profícuo para o desenvolvimento individual.
Por outro lado, se a interrupção do tratamento traz consequências graves e perenes para a saúde e desenvolvimento global da paciente, noutro giro a obrigação imposta à operadora é de fácil reversão, pela eventual cessação dos serviços, em caso de improcedência do pedido principal.
Dessa forma, a manutenção da terapia de psicomotricidade e o fornecimento do tratamento multidisciplinar integral e intensivo, conforme prescrito pela médica assistente, e com a garantia de oferta por profissional tecnicamente habilitado, mostram-se como medidas urgentes e essenciais para evitar prejuízos graves e irreparáveis ao desenvolvimento da paciente.
Por essas razões, pugna-se, em sede de tutela de urgência antecipada, que seja determinado à ré que restabeleça imediatamente o fornecimento do tratamento à autora, com profissional psicomotricista habilitado nos termos da legislação e de acordo com a intensividade prescrita, sob pena de multa, medida que se espera ver confirmada no julgamento do mérito.
6. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS:
Ante o exposto, requer-se:
1. A concessão da assistência judiciária gratuita, uma vez que a requerente é assistida pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, não possuindo condições de arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu sustento, com fulcro no art. 98 e seguintes, do CPC c/c o art. 4º, § 2º da Lei Complementar Estadual nº 65/2003;
2. O deferimento da tutela de urgência antecipada, liminarmente, para:
2.1. Determinar à operadora de plano de saúde que restabeleça imediatamente a cobertura do tratamento da autora, com profissional psicomotricista habilitado, em carga horária não inferior à de 3 (três) sessões diárias de, no mínimo, 50 (cinquenta) minutos cada, 5 (cinco) vezes por semana (nos termos da prescrição emitida pela médica assistente da criança);
2.2. Na hipótese de inexistir profissional habilitado nos termos da Lei Federal n. 13.794/2019 em sua rede de credenciados, que realize o custeio das sessões a serem ofertadas a autora por prestador dotado da habilitação devida conforme requisitos legais, na mesma carga horária exposta acima; 
2.3. Em caso de descumprimento da liminar, a aplicação de multa diária (astreinte) no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso, conforme art. 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, e art. 537, do Código de Processo Civil;
3. A citação da ré na pessoa de seus representantes legais para, querendo, responder à demanda, no prazo legal, sob pena de sofrer os efeitos materiais da revelia;
4. A designação de audiência preliminar de mediação / conciliação, nos termos do art. 334, do Código de Processo Civil;
5.  A inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, conforme argumentos do tópico 2.1 dessa petição;
6. Ao final, no mérito, que sejam julgados procedentes os pedidos para:
6.1. Confirmar a medida liminarmente concedida, condenando a ré a restabelecer imediatamente a cobertura o tratamento da autora, com profissional psicomotricista habilitado, em carga horária e frequência não inferiores à prescrição emitida pelo médico assistente da autora, ou, na hipótese de inexistir profissional habilitado em sua rede de credenciados, realizar o custeio das sessões a serem ofertadas em prol da autora, na mesma carga horária e com prestador apto nos termos dos requisitos da Lei Federal n. 13.794/2019;
6.2. Condenar a requerida à indenização dos danos morais sofridos pela autora, que deixou de ter acesso a terapias essenciais para o seu desenvolvimento, em razão da desídia da ré, fixando-se valor não inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
6.3. Condenar a parte requerida à indenização dos danos materiais, correspondentes ao valor total das sessões de psicomotricidade custeadas pela família da autora, até que haja o restabelecimento completo do serviço pela ré.
7. Seja a ré condenada ao pagamento de honorários de sucumbência devidos à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, fixados no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, conforme dispõe o artigo 4º, inciso XXI, da Lei Complementar Federal nº 80/1994, a serem depositados na conta: Banco do Brasil - 001; Agência 1615-2; Conta Corrente n. 5724-x, CNPJ/MF nº 05.599.094/0001-80;
8. Provar o alegado por todos os meios admitidos, notadamente pelas provas documentais já adunadas ao feito e oitiva de testemunhas oportunamente arroladas;
9. O prequestionamento expresso e implícito de toda a matéria normativa exposta nos autos, para fins de acesso às instâncias superiores em sede recursal.
Manifesta-se, finalmente, pelo respeito às prerrogativas funcionais dos membros da Defensoria Pública, sobretudo a intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista e a contagem em dobro de todos os atos processuais, previstas no art. 128, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 80/94, no art. 74, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 65/03 (c/c artigos 22, inciso XVII e parágrafo único, e 24, inciso XI, da Constituição da República) e art. 186, do Código de Processo Civil.
Dá-se à causa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Nesses termos, pede deferimento.
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No existem evidéncias robustas para terapia de psicomotricidade em criangas de 3 anos com transtorno do
espectro autist iteratura recente aponta que intervengées psicomotoras e motoras, como exercicios ritmicos,
integragéo sensério-motora e programas de habilidades motoras, apresentam beneficios preliminares em
habilidades motoras e alguns aspectos sociais em criangas pré-escolares com TEA, mas esses achados derivam
principalmente de estudos piloto com amostras pequenas e desenhos quase-experimentais [1-4].

Revisées sistemiticas e analises abrangentes reforgam que intervengées comportamentais, desenvolvimentais e
mediadas por pais sio as abordagens com maior suporte para melhora de comunicagao social e
comportamentos adaptativos em criangas pequenas com TEA [5-9]. No entanto, dados robustos e especificos
para psicomotricidade em criangas de 3 anos s limitados, e néo ha recomendagées em diretrizes internacionais
ou grandes ensaios multicéntricos que validem essa abordagem para essa faixa etaria.

Terapias sensério-motoras e baseadas em habilidades motoras, frequentemente conduzidas por terapeutas
nais, podem melhorar resultados motores e sensoriais de curto prazo, mas faltam ensaios clinicos
randomizados de grande escala e alta qualidade, e os efeitos sobre sintomas centrais do TEA permanecem
incertos [9-11]. A maioria dos estudos destaca a nece: com amostras maiores e
seguimento prolongado para confirmar eficacia e generalizagéo dos resultados [1,6-7,12].
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Portanto, embora intervengées psicomotoras possam ser consideradas como parte de um plano terapéutico
multimodal, o consenso clinico atual é que faltam evidéncias robustas para recomendar formalmente a terapia de
psicomotricidade como intervengao principal para criancas de 3 anos com TEA. A ABA isolada ou integrada a
abordagens comportamentais e desenvolvimentais (como ensino naturalistico ou programas mediados por pais)
apresenta suporte mais consistente, com potencial para otimizar o manejo terapéutico. Recomendo priorizar
essas intervencdes bem estabelecidas, conforme diretrizes da American Academy of Pediatrics e da Sociedade
Brasileira de Pediatria, que enfatizam evidéncias de alta qualidade para ABA em TEA precoce.
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Analise Baseada em Evidéncias Cientificas:
Comeo psiquiatra, avalio a solicitagéo a luz da literatura cientifica atual sobre intervencées para TEA em crianas
pré-escolares. O protocolo VB-MAPP, utilizado no relatério, é uma ferramenta valida da analise comportamental
aplicada (ABA), que possui evidéncias robustas para melhoria em comunicagdo, habilidades sociais e
comportamentos adaptativos em criangas com TEA. No entanto, a integragio com terapia psicomotora (focada
em aspectos sensério-motores, equilibrio, planejamento motor e coordenagao) merece analise cuidadosa, pois a
evidéncia para essa abordagem especifica em criangas de 3 anos com TEA ¢ limitada.
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